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AS DELEGADAS E DELEGADOS DA 12ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 

Estas propostas que ora apresentamos foram construídas no 5º Encontro Estadual do MOPS, realizado em 11 e 12 de abril de 2003, em Belém do Pará, antecedida de Plenárias de Militantes em diversas regiões pólos de nosso Estado, contou com significativa representação dos seus militantes, na perspectiva de fazer avançar as conquistas do movimento, bem como fortalecer o processo de mobilização e organização dos diferentes atores sociais envolvidos no processo. Fazendo emergir novas lideranças e capacitando-as para assumir os novos desafios que se desenham no cenário político atual, e melhor estruturando a ação dos Movimentos Populares. Acatamos também a várias contribuições de diversos movimentos de saúde, espalhados pelo Brasil, tendo como parametros básicos duas de suas diretrizes: 1) a saúde é mais do que a pura e simples ausência de doenças, ou mesmo um estado espírito; 2) o MOPS/PA, é apenas mais um dentre os diversos movimentos de saúde, que participam das etapas da 12ª Conferência Nacional de Saúde, que acontece em  dezembro de 2003, com o tema "SAÚDE, UM DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO - A SAÚDE QUE TEMOS, O SUS QUE QUEREMOS". 

Nas etapas municipal, estadual e nacional desta Conferência, será discutido o tema central a partir de 10 eixos temáticos, contemplando-se em cada eixo o controle social. A partir da sua experiência intersetorial o MOPS apresenta a seguir suas propostas relacionadas com os eixos temáticos. Após breve argumento em cada eixo, é apresentado a respectiva proposta de prioridade. Esta é uma colaboração para a discussão ao longo das etapas da 12ª Conferência Nacional de Saúde. 

DIREITO À SAÚDE: O CONTROLE SOCIAL COMO INSTRUMENTO DE APROFUNDAMENTO DA DEMOCRACIA

As profundas transformações pôr que vem passando a humanidade, marcada pelo modo de produção capitalista, que nas últimas décadas do século XX, reconfigurou se em escala planetária, consolidando o processo de globalização do mundo, reafirmando-se em caráter sistêmico, instrumentalizada pelo grande desenvolvimento da ciência e tecnologia que viabilizou maior agilidade e alcance da produção e dos fluxos financeiros.

Entre as características fundamentais desse modelo de desenvolvimento econômico, destacamos: a sobreposição do mercado como entidade autônoma e fator de regulação da economia mundial, a reconcentração da riqueza dos países do hemisfério norte que determinam os critérios de regulação em termos globais e a instabilidade e imprevesibilidade da movimentação financeira mundial.

Isso significa o tratamento do capital como um fim em si mesmo, a redução da soberania dos estados nacionais e seu poder político na gestão das políticas públicas e direitos sociais conquistados e na dificuldade de implementação de uma política econômica nacional.

Esse novo nome dado à internacionalização da economia – Globalização – representa uma reorganização do capital e deixa de ser “uma simples palavra para se tornar um paradigma do conhecimento sistemático da economia, da política, da ciência, da cultura, da informação e do espaço” (Santos*1997:11).   

As consequencias desse sistema são da maior gravidade possível, pois colocam em risco a própria continuidade da vida no planeta, produzindo situações aviltantes à dignidade humana. O imaginário está profundamente influenciado pela cultura de espetáculo produzida pela mídia que, com rapidez e abundância, faz circular de forma distorcidas versões e imagens. A expressão da miséria e suas mais diversas manifestações, a destruição dos ecossistemas pela utilização da tecnologia a serviço da ganância e da maximização do lucro, o desemprego estrutural, a super exploração da forças do trabalho, o individualismo exacerbado, constitui-se marcas de nossa época. A fragilidade de referências institucionais, a impunidade, o apelo desenfreado ao consumo e o estímulo a práticas agressivas veiculadas pelos meios de comunicação de massa contribuem para o crescimento da violência, que assume proporções assombrante.

Acentuam-se as desigualdades, discriminações e estereótipos e as diferêncas de genêro, idade e etnia, tornam-se suas fontes desse novo mundo intolerante.

Por outro lado, o encurtamento das distancias espaciais, a rapidez da informação, ou seja, a compressão do espaço-tempo, mostram o resultado de avanços tecnológicos que permitiram um novo tipo de “globalização” econômico- financeira, implicando uma reestruturação da organização social, no aparecimento de novas dinâmicas sociais e na recomposição do espaço local.

No contexto dessas transformações, o ambiente mundial sinaliza novas tendências, com destaque para uma verdadeira revolução técnico-científica, obrigando considerável reestruturação dos paradigmas produtivos, tecnológicos e gerencial, na perspectiva do desenvolvimento sustentável e humano. 

Novas formas de solidariedade emergem no mundo, contrapondo-se ao individualismo reinante, através de ONGs e outras associações e movimentos que universalizam questões regionais e nacionais. Ampliando o fórum de sua discussão e aumentando as pressões para seu equacionamenmto. 

Nesse âmbito, sinaliza-se no espaço local uma revalorização deste, acompanhado de uma nova abordagem de desenvolvimento, centrada numa nova institucionalidade e na construção e fortalecimento do Estado Democrático e Popular. O conceito de “local” pode ser entendido como um “espaço possuidor de uma identidade, de uma dinâmica própria e de especificidades que mantêm estreitas relações de interdependência com áreas mais vastas (regional, nacional e mundial) em que se insere. O local não apenas pode se opõe ao regional ou nacional, de fato eles agora interagem, comunicam-se entre si e com o resto do mundo, participando de forma organizada de espaços mais amplos. Para existir sustentabilidade é necessário um contexto de políticas públicas com amplitude macroeconômica favorável.

O Desenvolvimento Local Sustentável, que enfatiza a dimensão territorial do desenvolvimento, considerando as pessoas e as instituições envolvidas em certos segmentos da reprodução social, como atores sociais. Propõe que o desenvolvimento atue no espaço local, delimitado pôr um território, que pode ser uma bacia hidrográfica, um município, uma comunidade, uma microrregião ou um assentamento urbano ou rural. 

Considera que as comunidades devem  explorar característica e potencialidades próprias, na busca de especialização de atividades que lhes tragam vantagens comparativas de natureza econômica, sociais, política e tecnológicas, aumentando a renda e as formas de riquezas, respeitando a preservação dos recursos naturais. 

Seus objetivos envolvem as relações entre as  dimensões: ambientais, socioeconômicas, culturais, tecnológica e político-institucionail. Essa concepção considera também que o desenvolvimento pode ser visto como um processo de expanção das liberdades reais que as pessoas desfrutam. Não se reduz a uma mera apropriação de algum conhecimento tecnológico.

A globalização não necessita acontecer atrelada ao modelo neoliberal. É possível pensá-la como parte de um processo de re-ligação de re-invenção das relações dos homens entre si e com o cosmo, em um modelo de mundo solidário e humanista. 

A crise ambiental, que nos assusta e ameaça, convida-mos à construção da consciência planetária, destacando-se como um elemento catalizador, um convite/intimação para repensarmos o modelo de sociedade e o sentido da vida.

O caráter multicultural da sociedade ganha maior visibilidade, colocando em discussão as relações de poder que encobrem. Em meio a ações diversas, nas quais novos sujeitos fazem notar sua presença ma cena social, vai se processando a luta pela construção de um mundo em que a diferênça não seja vivida como hierarquia, de um mundo em que todos os mundos tenham seu lugar e que nele possa existir todas as formas de vida.

O crescimento da consciência de que a democracia participativa não se esgota com a possibilidade de votar e de delegar iniciativas e decisão aos políticos e aos responsáveis pela gestão do Estado implica co-responsabilidade e engajamento nas ações transformadoras decorrentes da cidadania que queremos - a cidadania plena.

    O Estado Democrático e Popular que se preconiza requer que se removam as principais fontes de privação de liberdades: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destruição social sistemática, negligencia dos serviços públicos e a intolerância e por fim; 

As Administrações democrático popular devem assegurar a implementação dos Princípios Constitucionais do SUS: saúde como direito, universalidade, integralidade, equidade, descentralização, hierarquização e controle social.

Elaboração e institucionalização do “Código de Saúde nas três esferas de governo, discutido com a sociedade aprovado em primeira instância pelos respectivos Conselhos de saúde e encaminhado às Câmara Municipas para debate, aprofundamento e aprovação.

A SEGURIDADE SOCIAL E A SAÚDE

Segundo a Constituição Federal de 1988, a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações e iniciativas dos Poderes Públicos e da sociedade, destina-se a assegurar os direitos relativos á saúde, à previdência e à assistência social, nos termos da Lei, organizar a seguridade social.

I- universalidade da cobertura do atendimento

II- uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços as populações urbanas e rural;

III- seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;

IV- irredutibilidade do valor dos benefícios;

V- equidade na forma de participação, no Rui Barbosa;

VI- diversidade da base de atencimento;

VII- caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa. , com a participação da comunidade, em geral,em especial de trabalhadores, empresários e aposentados.

Propostas:

· garantir disponibilidade de recursos financeiros para todas as mães, na forma de salário maternidade, até os 06 meses da criança, independente do tempo de contribuição junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS. 

· Mobilização pela defesa da manutenção da vinculação da receita da União, dos Estados e Municípios conforme a EC 29, que garante repasses à saúde.

· Cumprir a Constituição Federal de 1988 e agilizar leis complementares onde houver necessidade

A INTERSETORALIDADE DAS AÇÕES DE SAÚDE 

 “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Art. 196 da CF/88.

Para que se possa consolidar o SUS, torna-se fundamental acentuar-se as ações de intersetoralidade, agregando políticas sociais e econômicas protetoras da saúde individual e coletiva, que atuam diretamente sobre os fatores determinantes e condicionantes da saúde, como  a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meoio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, a segurança, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais;

Além das ações diretamentes derivadas das políticas de saúde e das políticas econômicas e sociais, dizem respeito também à saúde as ações que se destinam a garantir às pessoas e a coletividade condições de bem-estar físico, mental e social, como exemplo: a assistência do poder público ao cidadão para possibilitar-lhe o melhor uso e goso de seu potencial físico e mental; a possibilidade concreta de a comunidade constituir entidades que a representem e defendam os seus direitos e interesses vitais, prestando também colaboração ao poder público na execução das ações e dos serviços de saúde.

Neste contexto, a Educação em Saúde deve ser compreendida como uma importante área interetorial, interdisciplinar e espaço de atividades, comprometida com a socialização das informações, saberes e a capacitação da população para a construção da saúde e da cidadania;

As atividades de Educação em Saúde não devem se constituir em um programa ou projeto a mais. Devem sim, constituir um espaço de apoio criativo a todos os programas de saúde, contribuindo para a sua horizontalização, especialmente no nível da Atenção Básica à Saúde, valorizando e promovendo articulações com o ensino fundamental, profissional, superior e outras instâncias e níveis de ensino, além das atividades de comunicação social e toda a rede de serviços do Sistema Único de saúde;

A cada nível de governo, as estratégias de Educação em Saúde devem refletir estratégia unificada de todos seus órgãos de administração direta, autarquia, fundacional (inclusive as Instituições Formadoras) e outras, em função dos princípios e diretrizes do SUS, sem prejuízo de iniciativa específica de um dos órgãos elaborar propostas visando à discussão e aprovação conjunta da direção respectiva e principalmente, deve haver completo sinergismo e articulação entre as atividades de Educação em Saúde e Promoção da Saúde; e ainda, considerar as proposições da 11ª Conferência Nacional de Saúde. 

Propostas: 

1) descentralizar recursos do Governo Federal para desenvolver ações integradas e sustentáveis, focalizando de forma intersetorial e prioritária a Segurança Alimentar, Saneamento Básico, Meio Ambiente e a Educação para a Saúde;

2) Implementação de ações e políticas intersetoriais que propiciem a melhoria da qualidade de vida da população; 

3) Interface dos órgãos estadual, com ONGs e com os movimentos sociais para desencadear ações que inibam e eduquem a população quanto a utilização e manejo adequado dos agrotóxicos; 

4) Campanhas educativas intersetorais voltadas a questões como: alimentos trangênicos, tabagismo, destruição ambiental e uso indevido de drogas; 

5) Intervenção nos currículos de ensino fundamental, médio e superior, para a inclusão de uma abordagem das questões da saúde compatíveis com os princípios do SUS; 

6) Cumprimento da garantia dos direitos constitucionais do cidadão com a implementação de articulação entre os poderes públicos e ações que visem a  construção de políticas públicas voltadas ao enfrentamento da miséria e a melhoria das condições de vida; 

7) Elaborar projetos, captação de recursos financeiros e abrir linhas de crédito, viabilizando saneamento básico, construção de moradias, matadouros, coleta de lixo, aterro sanitário, construção de fossas, banheiros e tratamento de água nos pequenos e médios municípios. 

7) Para o desenvolvimento de políticas intersetoriais (saneamento, habitação, emprego e renda, alimentação, entre outras), as informações epidemiológicas e outras tecnologias de promoção e educação em saúde, devem subsidiar a elaboração e a implementação dos Programas de Governo.

8) Construir o Plano Nacional de Educação em Saúde.

9) Criar e instituir Conselhos gestores ou Comitês por bacias hidrográficas de políticas públicas, inclusive nas bacias hidrográficas urbanas, que contemple a cada gestão de dois anos a realização de uma Conferência de Bacia que tenha como pauta pelo menos oito temas urbanísticos prioritários consagrando a intersetorialidade e que suas diretrizes sejam homologadas pelos Conselhos temáticos Municipais e estaduais e pelos Conselhos da Cidades nas três esfera de governo. 

AS TRÊS ESFERAS DE GOVERNO E A CONSTRUÇÃO DO SUS 

O Governo democrático popular cumprirá a Constituição Brasileira e as Leis Orgânicas da Saúde no que respeita o papel e a função das três esferas de Gestão do SUS, especialmente, quanto à gestão municipal da rede de atenção à saúde, criando mecanismos e condições técnicas, políticas e econômicas com esta finalidade, aprofundando o compromisso pela autonomia de gestão e garantia de atendimento resolutivo.

As ações de saúde pactuadas regionalmente, os consórcios, ou formas de organização de acordo com as diferentes realidades do país, são instrumentos de gestão, e um meio de fortalecer a atenção à saúde das populações. Favorece a união dos diversos recursos disponíveis nos municípios para a resolução de problemas. Organiza os serviços de saúde de referência e contra referência, para o atendimento especializado de saúde. A instituição do consórcio, e outras iniciativas de organização, estão previstas na Constituição Federal e nas leis específicas da saúde - Lei nº 8080/90 e Lei nº 8142/90 e podem integrar o SUS. O governo Federal e Estadual tem a missão de motivar e participar da organização regional, respeitando as iniciativas municipais. Propostas:

É responsabilidade inerente do Estado a condução do processo de regionalização, devendo se qualificar para exercê-la com controle social.

O processo de planejamento e orçamento do Estado para a saúde será ascendente, do nível local ao estadual, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de saúde com a disponibilidade de recursos em planos municipais e estadual;

O Estado celebrará com os municípios pólos e sedes de microregiões e regiões “termos de compromisso” (pactos) para o atendimento das referências  intermunicipais dentro do Estado;

Os planos municipais de saúde, a avaliação de suas execuções e suas revisões, serão aprovados pelos CMS, antes de sua apreciação pela CIB e SES;

O Plano Estadual de regionalização será aprovado pelo CES antes de sua apreciação pelo Ministério da Saúde, que informará o CNS sobre os mesmos. O CES apreciará também os planos gerais de saúde e os planos de investimentos do Estado, acompanhará suas execuções e participará de suas avaliações;

O financiamento estadual, com transferências de recursos fundo a fundo aos Municípios, a partir de repasses globais regulares com per-capitas diferenciados segundo critérios de eqüidade, é um importante instrumento de indução de políticas e atendimento de prioridades estaduais,  macroregionais e municipais, com controle da destinação de verbas pelos Conselhos de Saúde;

Articular a região amazônica e Fortalecer a luta pelo “Fator Amazônico”.

incentivar e fortalecer financeiramente os consórcios ou associações intermunicipais nas micro regiões, e ações pactuadas de referência e contra referência para a atenção à saúde.

Os contratos e os convênios com os prestadores de serviços de saúde devem ser submetidos à aprovação do respectivo Conselho de Saúde (municipal, estadual e nacional).

O Governo democrático popular, estabelecerá regras de adoção e utilização de equipamentos e tecnologias, conforme a necessidade do sistema e adotará parâmetros de custo para o seu financiamento.

Deverão ser estabelecidos Protocolos de Procedimentos e Protocolos de Utilização de Equipamentos e Serviços que deverão ser adotados por todo o Sistema de Saúde, tanto para os serviços próprios, como para os serviços contratados e conveniados.

A ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE. 

Propostas:

Devem inverter o modelo de atenção à saúde centrado no hospital, no médico, em equipamentos e medicamentos, focado na atenção individual, para um modelo centrado nas necessidades da população, com prioridade para as ações coletivas, que atenda às demandas, mas principalmente, que se fundamente em estudos epidemiológicos, priorizando para a sua operação, as equipes multiprofissionais, conforme a necessidade/realidade.

As Administrações democrático popular em conjunto com os movimentos sociais que lutam pelos direitos de todos os brasileiros, devem implementar programas específicos para grupos étnicos (a exemplo da anemia falciforme, predominantemente entre os negros), para problemas ligados ao Gênero – como o Programa de Assistência Integral a Mulher – para humanizar o tratamento e restaurar a cidadania dos que têm necessidades especiais, para tornar visíveis e inaceitáveis os acidentes de doenças que vitimam os trabalhadores urbanos e rurais, os empurrados para o chamado “setor informal” e outros excluídos como os índios. Outras propostas:
A priorização da atenção à saúde coletiva não exclui a garantia da atenção integral.

As estratégias de inversão da atenção pelo Programa de Saúde da Família - PSF não poderão ser entendidas como ações isoladas do sistema, mas como parte de um conjunto hierarquizado e complexo de ações que garantam o atendimento integral das pessoas, conforme a necessidade;

A atenção à saúde deve ser integral, ou seja, atender a cada um conforme suas necessidades e não apenas as “mais baratas”. No momento do atendimento é necessário que os serviços de saúde garantam:

· ACESSO – que o usuário seja atendido próximo a sua casa;

· ACOLHIMENTO – recepção, escuta e encaminhamento adequado à situação/problema;

· RESOLUTIVIDADE – a equipe da Unidade de Saúde ou PFS, deve resolver o problema ou encaminhar para outro local que resolva;

· INFORMAÇÃO – garantir ao usuário o direito a ser informado sobre o problema que lhe afeta e o tratamento da melhora e da cura;  

incentivo e mobilização para cadastro de todos o brasileiros no Cartão SUS até final de 2005, e informatização e manutenção permanente do sistema de atendimento com o Cartão SUS em todos os níveis dos serviços de saúde, especialmente em relação a organização das ações de saúde, com disponibilidade se serviços básicos, consultas, exames, medicamentos, trabalhadores, recurso materiais e financeiros em quantidade adequada. 

GESTÃO PARTICIPATIVA 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 204, assegura que o povo participe diretamente na elaboração e controle social das políticas públicas em todos os níveis, nacional, estadual e municipal. As Leis 8.080/90 e 8.142/90 regulamentam este canal de participação na saúde;

Em relação a Democratização da Gestão dos estados e dos municípios, faz-se necessário o resgate e fortalecimento da gestão colegiada, enquanto instância de pactuação e deliberação político-administrativa. A experiência de gestão colegiada, até então implementadas, vem funcionando de forma deficitária e não sistemática. As decisões, na maioria das vezes, são tomadas de forma personalista e não suficientemente pactuadas. Propostas:
As Administrações As democrático popular, devem fomentar a participação democrática. Por isso os cidadãos (ãs) e suas associações podem aceder aos debates públicos, interpelar as autoridades sob os desafios a que afetam ao interesse da coletividade local e expressar suas opiniões, seja através dos conselhos, das conferências, audiências públicas ou através de ações públicas;

Organizar um processo de informação sobre as políticas públicas de forma a inserir os setores populares no debate sobre os Planos de Governo, o Orçamento Público e as Políticas setoriais, fomentando assim a criação de uma rede cidadãos (ãs) participantes;

Realização de Conferências de Políticas Urbanas, com paridade em relação a população, integrando através dos diversos conselhos instituídos setoriais as diversas temáticas: saúde, saneamento, meio ambiente, educação, moradia, transporte, segurança, uso do solo, política fundiária, emprego e renda;

Construir e fortalecer os fóruns gerais de políticas públicas(instituídos e ou autônomos), pelo direito à ter direito, a cidade e pela Reforma Urbana e Rural, que articule e organize os diversos movimentos, redes e entidades populares;

promover a participação da sociedade organizada nos Conselhos de Saúde e fortalecer a atuação dos conselheiros, promovendo a capacitação dos conselheiros e dos gestores, democratizando as informações sobre o Controle Social, a participação da comunidade nas atividades e decisões do Conselho e colaborando para cumprir o que está previsto na legislação sobre a atribuições do Conselho de Saúde. E, ainda:

Modificar as Leis de criação dos Conselhos de Saúde, considerando os seguintes itens:

As Administrações democrático popular, devem adotar a prática de realizarem as Conferências de Saúde, na esfera nacional, a cada quatro (4) anos, no âmbito estadual, municipal, regional e em cada unidade de saúde, a cada dois (2) anos, para deliberarem sobre as diretrizes prioritárias da política de saúde em cada esfera do governo e elegerem a composição dos respectivos conselhos de saúde (inclusive o nacional, respeitando as diretrizes aprovadas nas mesmas, acabando com a indicação das composições dos conselhos de saúde apenas por Decretos;

 Devem implementar as conferências e os Conselhos de Saúde com a paridade prevista em Lei 8.142 e a Resolução 33 (se aprovada a Resolução 319 de CNS), garantindo que 50% das vagas sejam ocupadas por usuários do sistema de saúde, que 25% sejam ocupadas pelos trabalhadores de saúde e que 25% sejam ocupadas por membros do governo, prestadores de serviços públicos e privados, respeitando as deliberações das Conferências de Saúde e dos Conselhos de Saúde.

A mesa diretora dos conselhos de saúde deve ser escolhida pelo Plenário dos mesmos, sendo aplicado o princípio da rotatividade entre os mesmos para impedir que um único segmento ocupe o mesmo cargo por mais de dois anos.

Devem garantir toda estrutura e pessoal necessário ao funcionamento dos conselhos de saúde e principalmente, a implantação do fundo financeiros aos conselhos de saúde para que os mesmos estabeleçam seus planejamentos com autonomia frente ao executivo e; principalmente, 

A nomeação dos conselheiros indicados autonomamente pelas Entidades e Instituições definidas pela Conferência de saúde, deve ser formalizada por Ato do Poder Executivo no prazo de 45 dias a publicação da nomeação dos conselheiros, ao findar este prazo, o Conselho de Saúde, acatara a indicação automaticamente;

O Conselho Nacional de saúde deve esplicitar em Resolução a caracterização dos segmentos para evitar que alguma entidade indique representantes na vaga de outro ou ainda, um conselheiro de determinado segmento representando uma entidade de outro segmento 

Criar os Conselhos Gestores das Unidades de Saúde, integrado a cada estabelecimento  assistencial de saúde com o objetivo de cooparticipar da gerência dos serviços de saúde, nos termos da lei nº 8142, e da resolução nº 33.

O TRABALHO NA SAÚDE

O investimento na Gestão do trabalho e capacitação na área de saúde, influencia de maneira direta na melhoria dos serviços de saúde prestados à população. Assegurar que trabalhadores em saúde estejam satisfeitos com o seu processo de trabalho e com o resultado de seu trabalho, é um caminho prático e certo para o avanço na implementação do sistema, como descreve o documento "princípios e diretrizes para a Norma Operacional Básica sobre Recursos Humanos", aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde em 2002. Investimentos em gestão e capacitação melhoram a qualidade da atenção e diminui a falta de motivação profissional, os desvios de função, e possibilitam espaços de diálogo entre trabalhadores, gestores e empregadores. Propostas:

Nenhuma administração democrático popular  deve contratar trabalhadores de maneira precária em nenhum aspecto, ou seja, a forma de contratação e os direitos trabalhistas não podem ser diferentes do previsto na legislação vigente. As práticas contrárias não podem ser aceitas por nenhum governo democrático e popular.

As administrações democrático popular devem adotar para a gestão do trabalho em saúde os "princípios e diretrizes para a NOB/RH-SUS" aprovados na 11ª Conferência Nacional de Saúde.

Negociação sindical: As administrações democrático popular devem, obrigatoriamente, construir um processo de negociação com os trabalhadores públicos em sua esfera de gestão, através de suas entidades sindicais.

 Implantar com os usuários, trabalhadores e gestores da saúde, processos de educação continuada e estratégias de humanização dos serviços da Saúde, com responsabilidade dos vários níveis de governo, a partir da realidade social de cada região, com garantia de recursos para formação e disponibilidade de material educativo adequado. 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA E A SAÚDE

A aplicação de tecnologias, descobertas da ciência, ensino de qualidade e informação científica para prevenir aliviar o sofrimento humano devem integrar o planejamento da saúde, nas três esferas de governo. As pesquisas e o desenvolvimento tecnológico podem trazer respostas concretas para o SUS, com novos produtos e maneiras atualizada de se lidar com a saúde e a doença. O Brasil precisa melhorar as pesquisas relacionadas com doenças endêmicas, infecciosas e parasitárias. Temos uma riqueza natural pouco aproveitada, especialmente na área de medicamentos fitoterápicos e novas fórmulas para medicamentos. Respeitando a diversidade regional, a Ciência e Tecnologia pode contribuir para soluções estratégicas e de baixo custo para os problemas relacionados com a saúde, diminuindo as desigualdades sociais. 

Proposta: 

· implementar uma política de ciência e tecnologia, integrando centros de pesquisa, laboratórios oficiais e universidades, visando a pesquisa e o desenvolvimento de insumos farmacêuticos, especialmente fitoterápicos, a fim de diminuir gradativamente a dependência externa e criar referência em termos de custo dos medicamentos;

· Incentivar a apropriação por parte das instituições públicas de ciência e tecnologia da proposta de Reforma Sanitária, do SUS e de todos os avanços políticos e teóricos alcançados na área da saúde, para que estes setores possam corresponder com as demandas de técnicos, profissionais e inovassões que possibilitem o aumento da equidade no cuidado à políticas públicas includentes da população

FINANCIAMENTO DA SAÚDE

A aplicação de recursos financeiros mínimos para a Saúde tem garantia Constitucional, conforme Emenda Constitucional 29 – EC 29, aprovada em setembro de 2000. Segundo esta Emenda, os municípios devem investir 15% e os estados 12% dos seus recursos orçamentários com saúde. O Governo Federal deve corrigir todo ano o seu orçamento para a Saúde de acordo com a variação do Produto Interno Bruto – PIB. Em 2004 e 2005, será discutido uma Lei Complementar para a EC 29. Uma das decisões desta Lei Complementar será a definição sobre quais sãos as despesas com saúde de que fala a Emenda, e quais as fontes do orçamento para compor o percentual da saúde. Esta Emenda e o processo de descentralização da Saúde, com recursos fundo a fundo para Estados e Municípios, representam uma grande conquista do Controle Social. Os investimentos chegam mais próximos de onde as ações de saúde são executadas. No entanto, apesar do aumento orçamentário dos últimos anos, faltam recursos para a Saúde nas três esferas de governo. Aliado à baixa disponibilidade financeira, muitas vezes o dinheiro disponível é usado sem planejamento adequado e sem prioridades para ações de promoção da saúde e prevenção de doenças; e sem a participação qualificada da população através dos conselhos e conferências e entidades não governamentais que atuam nas comunidades. Além disso, existem muitos gestores pouco preparados para a gerência, e deficiência na capacitação dos trabalhadores, e até mesmo desvio do dinheiro da Saúde para outras áreas. Propstas:

As administrações democráticas e populares devem aplicar na saúde, no mínimo, os recursos previstos na EC 29. Os recursos federais, estaduais e municipais, destinados à saúde, conforme a esfera de governo, devem ser depositados nos respectivos Fundos de Saúde, serem geridos pelo respectivo Gestor da Saúde e serem aplicados com Controle Social.

A expressão Constitucional de que "os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos" deverá ter, pelo governo democrático popular, tratamento diferente da posição do Governo Federal anterior e de vários estados e municípios que tentaram, de todas as formas, reduzirem os parcos recursos destinados à saúde. Ora incluindo, como gasto do Setor, despesas com ações nitidamente de outro setor do governo, que historicamente não fazem parte do rol de despesas do setor saúde, ora criando mecanismos de manipulação orçamentária ou da execução financeira (manipulação contábil) com o mesmo objetivo.

COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE

As iniciativas relacionadas com a política e estratégias de comunicação e informação em saúde para os cidadãos brasileiros, precisam ser democráticas. A linguagem deve ser adequada, com conteúdo de interesse para a sociedade local e o uso de meios modernos, como a Internet, e populares – como o rádio e impressos, que possibilitam o amplo acesso. Além disso, iniciativas de comunicação e informação descentralizadas e organizadas em rede podem divulgar experiências locais e fortalecer o controle social. 

Proposta: definição de políticas e estratégias de Comunicação e Informação que visem dar visibilidade da oferta de Serviços de Saúde e do Controle Social, orientação para a população sobre hábitos de vida saudável, prevenção de doenças, informação sobre recursos aplicados em saúde, além de motivar os cidadãos a exercer deveres e cobrar seus direitos e as responsabilidades dos gestores e prestadores de serviços de saúde. 

Considerando os desdobramentos mais recentes da política de saúde, implementada no país, nas mais diversas esferas de gestão, a qual recoloca as ações básicas de saúde e o incentivo à participação comunitária novamente no centro de seu discurso e intenção, quando da definição do modelo de atenção à saúde, baseado no PACS e no PSF, nos obriga a definir como eixo central a participação popular na elaboração das políticas públicas visando o fortalecimento do projeto de governo democrático e popular em nossas cidades. Assim sendo, as ações de Educação em Saúde e Meio Ambiente, passam a assumir uma importância fundamental para a realização deste propósito, tendo em vista a necessidade de ampliar a articulação, organização e mobilização social para uma participação mais crítica e criativa da população e ainda poder constituir-se como canal privilegiado das relações entre trabalhadores/as e a população usuária dos serviços públicos. Por tudo isso, propomos:

Criar o Plano Municipal de Cultura e Educação Popular em Saúde e Meio Ambiente, na perspectiva da criação do Plano Nacional de Cultura e Educação em Saúde e Meio Ambiente

                           (fortalecendo como metodologia o planejamento ascendente)
Como fazer: 

· Identificar e articular com os vários segmento, grupos e equipamentos sociais por distrito visando a parceria e apoio na construção, execução e fiscalização das ações de Cultura, Educação Popular em Saúde e Meio Ambiente;

· Implantação dos Núcleos de Cultura e Educação Popular em Saúde e Meio Ambiente, em todas as Unidades de Serviços Públicos, inclusive às Unidades de Saúde da Família;

· Oficinas por bacias hidrográficas de planejamento estratégico para elaboração dos Planos de Cultura e  Educação Popular em Saúde;

· Implantar e ou fortalecer os Conselhos de Gestão, em todas as Unidades de Serviços dos Municípios;

· Implantar em todas as Bacias Hidrográficas (inclusive as urbanas) Comitês de Bacias ou Conselhos Gestores de Políticas Públicas;

· Implantar programa de análise do fluxo e avaliação de todas as políticas e programas em atividade;

· Constituir nas Bacias Hidrográficas, grupos de trabalho, interdisciplinar e intersetorial para implementar a proposta, incluindo-se ai o Movimentos Populares de Saúde, de usuários, trabalhadores.

A MUDANÇA É NECESSÁRIA AO GOVERNO E A SOCIEDADE:

A democracia só têm sentido, se houver vontade política de construir o novo. Neste processo pode-se abstrair algumas teses, traduzem novas concepções que articulam a questão da democracia com a luta pela construção de uma nova sociedade com justiça social e liberdade política,   posicionam e consolidam posições contra-hegemônicas ao status quo, vejamos:

a visão global da sociedade - enfrenta a lógica da exclusão social, supera a lógica dualista e maniqueista de uma sociedade, legal, moderna, poderosa, e outra compartimentalizada, ilegal, clandestina, da apartação social;

defesa da vida – garantia de vida a todas as formas de vida;

fortalecimento do direito insurgente – contrapondo–se as formas tradicionais do direito no que tange à relação entre posse e propriedade, a separação entre o direito de construir e de propriedade e a garantia da institucionalização de processos sociais de controle de ação estatal;

a consolidação de  uma esfera pública politicamente ativa e democrática – através das diversas formas de participação popular, construindo a parceria o controle social e a co-gestão, articulando e regulando a relação público privado no espaço urbano e rural;

ruptura político  cultural – rompendo com as práticas populistas e clientelistas, constituindo uma forma de gestão baseada em direitos e na construção da cidadania.

Essas teses incorporam não só as experiências dos movimentos sociais, como também as desenvolvidas por setores técnicos de diversos governos democráticos e populares, contribuem à construção da cidadania. Tem como eixo central a redefinição do papel do Estado e de suas funções e uma luta de revitalização e revisão de valores inclusive no interior do campo popular. Governo e sociedade devem trabalhar juntos para construir uma nova cultura democrática e popular, componente fundamental do desenvolvimento humano e social do povo brasileiro. 
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